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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE SERGIPE 
ADVOGADOS : MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)
  THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO COLEGIADA. NÃO 
CABIMENTO. ERRO GROSSEIRO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INAPLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
1. A decisão monocrática objeto do presente agravo regimental já foi  oportunamente 
objeto de recurso da parte ora agravante, o qual foi apreciado e decidido pelo 
colegiado desta Segunda Turma.
2. Os arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do Regimento Interno do STJ prevêem o 
cabimento de agravo regimental somente contra decisão monocrática.
3. A interposição de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
grosseiro, sendo inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal para o 
recebimento do recurso como embargos de declaração. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE contra o acórdão de fls. 361/365-e, onde neguei 

seguimento ao recurso especial interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGO DE 
CURSO OU CONCURSO - GECC. ART. 76-A DA LEI 8.112/1990. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDE PELO NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES À 
CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO VINDICADA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Agora, por intermédio da petição de fls. 427/435-e, a parte interpõe agravo regimental, 

"irresignado com a decisão monocrática de fls.", que "negou seguimento ao recurso 

especial sob o argumento de que haveria óbice pelo disposto na Súmula n. 7, bem como 

ausente o prequestionamento da matéria em debate" (fl. 429-e).

 É o relatório.
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objeto de recurso da parte ora agravante, o qual foi apreciado e decidido pelo 
colegiado desta Segunda Turma.
2. Os arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do Regimento Interno do STJ prevêem o 
cabimento de agravo regimental somente contra decisão monocrática.
3. A interposição de agravo regimental contra decisão colegiada constitui erro 
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4. Agravo regimental não conhecido.

  

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental sequer merece ser conhecido.

A agravante dirige sua irresignação contra decisão monocrática proferida por este 

Relator, acostada às fls. 361/365-e. 

Ocorre que, contra o referido decisum, a agravante opôs embargos de declaração, 

consoante petitório de fls. 370/375-e, os quais foram recebidos como se agravo regimental 

fossem, tendo sido apreciados e decididos por esta Segunda Turma, consoante acórdão de 

fls. 387/395-e, o qual contou com a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGO DE CURSO OU CONCURSO - 
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GECC. ART. 76-A DA LEI 8.112/1990. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DECIDE PELO NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES À CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO VINDICADA.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se depreendendo das razões aventadas qual seria efetivamente a 
obscuridade, omissão ou contradição vislumbrada pela embargante, mas o nítido 
propósito de rediscutir a tese jurídica adotada singularmente, a irresignação deve 
ser recebida como se agravo regimental fosse, por ser a sede adequada para obter 
o mero rejulgamento da causa. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 
Precedentes.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando a 
questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
3. Tendo o Tribunal de origem assentado que a parte não comprovou, nem 
mesmo para o substituído, cuja situação foi apontada como paradigma, o 
cumprimento dos requisitos necessários à concessão da gratificação vindicada, 
bem como não demonstrou que as atividades exercidas são estranhas às 
atribuições permanentes dos substituídos - docentes universitários, decidir sentido 
contrário, exige o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 
estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.
4. É firme o entendimento no âmbito do STJ, no sentido de que a análise do 
dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da incidência da Súmula 7/STJ, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e 
os julgados paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, 
não em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias 
específicas de cada processo. 
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

Contra esse julgamento colegiado, a ora agravante opôs novos aclaratórios, os quais 

também já foram apreciados por esta e.Turma, de forma que no atual momento processual, a 

agravante somente poderia se insurgir contra o acórdão de fls. 417/422-e, jamais contra a decisão 

monocrática, consistindo a irresignação recursal em erro grosseiro.

Ademais, inaplicável ao caso o princípio da fungibilidade recursal, porquanto da leitura 

dos arts. 557, § 1º, do CPC e 258 do Regimento Interno do STJ, o agravo regimental só pode 

ser interposto contra decisão monocrática de relator ou de presidente de qualquer um 

dos órgãos colegiados desta Corte, consoante reiterada jurisprudência desta Corte. 

Nesse sentido: AgRg no REsp 1168757/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 17/09/2014; AgRg no AgRg no REsp 1337231/SP, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, 
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DJe 24/06/2014.

Desta feita, incabível a tentativa de reforma da decisão monocrática de fls. 361/365-e e 

imprópria a via utilizada pelo ora agravante, por tratar-se de erro grosseiro.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO CONHECIDO.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE

ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)

RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADUFS - ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SERGIPE

ADVOGADOS : THIAGO D'ÁVILA FERNANDES E OUTRO(S)
MARCOS D' ÁVILA MELO FERNANDES E OUTRO(S)

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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